
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 548.256 - RJ (2019/0355379-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   LAURA JULIA ANDRADE FONTENELLE  - RJ078959 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GABRIEL CARLOS CANDIDO PINHEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO (TRÊS VEZES). DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DO APELO. PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MATÉRIA NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES 
DA DEFESA E, POR CONSEGUINTE, NÃO APRECIADA PELA CORTE 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e caso se 
trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, “o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada 
sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não 
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" 
(HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).

III - No que se refere à aventada reformatio in pejus, a jurisprudência da 
Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito devolutivo 
da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da 
dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades do crime, a 
examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter 
ou reduzir a sanção final imposta ou para abrandar o regime inicial.

IV - No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 
nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, conforme 
ocorreu na hipótese.

V - Quanto ao pleito de reconhecimento da confissão espontânea, verifica-se 
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que a matéria ora suscitada não foi levantada nas razões de apelação e, por 
conseguinte, não foi enfrentada pela eg. Corte de origem, nem mesmo nos 
aclaratórios interposto pela defesa, haja vista a ausência de vícios apontados no 
art. 619, do Código de Processo Penal. Desse modo, inviável o exame do pleito, na 
hipótese, pois tal proceder  configuraria indevida supressão de instância, situação 
rechaçada por esse Tribunal Superior.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 548.256 - RJ (2019/0355379-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   LAURA JULIA ANDRADE FONTENELLE  - RJ078959 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GABRIEL CARLOS CANDIDO PINHEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado pela Defensoria Pública em favor de GABRIEL CARLOS 

CANDIDO PINHEIRO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro no julgamento da Apelação n.  0005688-66.2018.8.19.0014.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

como incursos nas sanções do art. 157, §2º, II (três vezes), c/c do art. 70, ambos do Código 

Penal, às penas de 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, além de 

114 (cento e quatorze) dias-multa (fls. 52-61).

Inconformados, a defesa e o Ministério Público interpuseram recurso de 

apelação perante o eg. Tribunal de origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo 

ministerial e proveu o recurso defensivo para reduzir a pena do paciente para 07 (sete) anos, 

05 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime fechado, e 16 (dezesseis) 

dias-multa, consoante voto condutor do v. acórdão de fls. 12-29.

Os embargos de declaração opostos pela defesa, às fls. 30-35, foram 

rejeitados. Eis a ementa do julgado:

"Embargos de declaração sobre v. acórdão unânime desta 
Eg. Câmara Criminal. Alegação de omissão no julgado. Embargante que 
pretende, na verdade, promover inovação, buscando a incidência de 
circunstância atenuante até então sequer mencionada. Firme orientação 
do STJ, sublinhando que “a apresentação de tese jurídica somente em 
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embargos de declaração opostos ao recurso de apelação constitui 
inovação recursal e não implica violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal”. Ausência dos vícios apontados no art. 619 do CPP. 
Abordagem sobre todas as matérias suscitadas no recurso de apelação. 
Embargos rejeitados" (fl. 30).

Dai o presente writ, onde a impetrante alega, em síntese, a ocorrência de 

constrangimento ilegal na dosimetria da pena, sustentanto que "[...] incorreu a ora 

autoridade coatora em inadmissível reformatio in pejus, na medida em que o Ministério 

Público não formulou pedido voltado à majoração da pena-base, o que viola o postulado 

do tantum devolutum quantum apelatum. Igualmente, o Colegiado deixou de reconhecer 

a atenuante da confissão, o que, na visão da Defesa, constitui flagrante ilegalidade, 

perceptível de plano" (fl. 5).

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja "[...] afastado o 

aumento da pena-base do Paciente, diante da manifesta reformatio in pejus e, ainda, 

aplicando-se a redução da pena correspondente à atenuante da confissão espontânea" 

(fl. 11).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 111-113.

Informações prestadas às fls. 120-121.

O Ministério Público Federal, às fls. 125-132, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. ROUBO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO 
DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.

As decisões colegiadas dos Tribunais de Justiça, proferidas 
em última ou única instância, salvo as denegatórias de habeas corpus e 
mandado de segurança, devem ser impugnadas por meio dos recursos 
excepcionais, para o Superior Tribunal de Justiça ou para o Supremo 
Tribunal Federal.

Se transitadas em julgado, devem ser, eventualmente, 
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modificadas mediante revisão criminal, para a qual o Superior Tribunal de 
Justiça não tem competência, salvo em relação aos seus próprios julgados.

O fato do e. Tribunal a quo ter-se valido de fundamentos 
diversos para, ao cabo, reduzir a pena imposta na r. sentença 
condenatória, não implica ofensa ao princípio da ne reformatio in pejus, 
porquanto não houve agravamento na situação do réu.

A matéria referente ao reclamado reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea não foi abordada pelo Colegiado a 
quo, inclusive em sede de aclaratórios, de sorte que, o exame da questão, 
agora, pelo Superior Tribunal de Justiça, revelaria vedada e indevida 
supressão de instância.

Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus" (fl. 125).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 548.256 - RJ (2019/0355379-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   LAURA JULIA ANDRADE FONTENELLE  - RJ078959 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GABRIEL CARLOS CANDIDO PINHEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO (TRÊS 
VEZES). DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DO APELO. PRINCÍPIO DA NON 
REFORMATIO IN PEJUS. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MATÉRIA NÃO LEVANTADA 
NAS RAZÕES DA DEFESA E, POR 
CONSEGUINTE, NÃO APRECIADA PELA 
CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena se não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale 
dizer, “o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe 
qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria 
da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se 
não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em 
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vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 
39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJU de 11/4/2005).

III - No que se refere à aventada reformatio in 
pejus, a jurisprudência da Quinta Turma deste 
Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito 
devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 
quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, 
regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 
judiciais e rever a individualização da pena, seja para 
manter ou reduzir a sanção final imposta ou para 
abrandar o regime inicial.

IV - No ponto, mesmo se tratando de recurso 
exclusivo da defesa, é possível nova ponderação das 
circunstâncias que conduza à revaloração sem que se 
incorra em reformatio in pejus, desde que a situação 
final do réu não seja agravada, conforme ocorreu na 
hipótese.

V - Quanto ao pleito de reconhecimento da 
confissão espontânea, verifica-se que a matéria ora 
suscitada não foi levantada nas razões de apelação 
e, por conseguinte, não foi enfrentada pela eg. Corte 
de origem, nem mesmo nos aclaratórios interposto 
pela defesa, haja vista a ausência de vícios 
apontados no art. 619, do Código de Processo 
Penal. Desse modo, inviável o exame do pleito, na 
hipótese, pois tal proceder  configuraria indevida 
supressão de instância, situação rechaçada por esse 
Tribunal Superior.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

De início, cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 

conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, “o entendimento 

deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe 

qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias 

inferiores, se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da 

via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 

11/4/2005).

Para melhor delimitar a presente quaestio trago à baila os fundamentos 

lançados no v. acórdão impugnado, in verbis:

"Nessa esteira, no que tange a primeira fase da dosimetria do Acusado 
Gabriel, verifico que o Juiz sentenciante não fez repercutir, sob a rubrica de maus 
antecedentes, a condenação transitada em julgado em 10/04/2018, pela prática de 
crimes de roubo e receptação na data de 04/01/2016 (FAC de fls. 174/178 - 1ª anotação 
de fl. 175 esclarecida à fl.

180), razão pela qual fixo a pena-base em 04 (quatro) anos e 08 (oito) 
meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.

No que diz respeito ao Réu Raí, em pese a multiplicidade de anotações 
registradas em sua FAC (fls. 163/166), tenho que nenhuma apresenta condições para 
repercutir em qualquer das duas primeiras fases da dosimetria, de modo que fixo sua 
pena-base no mínimo legal, ou seja, 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase de ambos os Réus, não há qualquer circunstância legal a 
ser considerada.

Na última etapa dosimétrica, diante do concurso de 02 (duas) pessoas, 
quantitativo mínimo para o reconhecimento da majorante, mantenho a fração de 1/3, 
para alcançar as penas de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
além de 14 (quatorze) dias- multa, para o Réu Gabriel, e 05 (cinco) anos e 04 (quatro) 
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meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa para o Réu Raí.
Reconhecido o concurso formal perfeito entre os três delitos de roubo, 

tenho que a majoração decorrente desta causa de aumento “deve-se dar de acordo com 
o número de infrações” (STJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., HC 
176762/SP, julg. em 03.12.2013), ciente de que é firme a jurisprudência do STJ “no 
sentido de que a pena deve ser aumentada na fração de 1/5 quando caracterizada a 
prática de roubo contra três vítimas em concurso formal” (STJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª 
T., AgRg no HC 233842/MG, julg. em 25.02.2014).

Nessa esteira, restam as penas-finais do Acusado Gabriel consolidadas em 
07 (sete) anos, 05 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 16 (dezesseis) 
dias-multa, à razão unitária mínima legal, e as do Acusado Raí consolidadas em 06 (seis) 
anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, à 
razão unitária mínima legal" (fls. 27-28).

Inicialmente, no que se refere à aventada reformatio in pejus, a 

jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito 

devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da 

dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar as 

circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção 

final imposta ou para abrandar o regime inicial.

No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 

ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em reformatio 

in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, conforme ocorreu na 

hipótese.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Quinta Turma:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL   DE  ARMA  DE  FOGO  E  
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO  DO  
CRIME  DO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006.  
DESCLASSIFICAÇÃO  DAS  CONDUTAS DE POSSUIR E MANTER EM 
DEPÓSITO ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES PARA A MAJORANTE DO 
ARTIGO 40, IV, DA  LEI  DE  DROGAS.  DIVERSIDADE  E  NATUREZA 
DAS DROGAS. VALORAÇÃO OBRIGATÓRIA  NA  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE   SEGREGAÇÃO   
CAUTELAR   PARA   FIXAÇÃO   DO   REGIME   INICIAL. 
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DESCONSIDERAÇÃO  DA DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES POR NÃO CONSTAREM  DO  LAUDO  
DEFINITIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA PENAL   E   
REGIME   INICIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. 
QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES  APREENDIDAS.  MODO  DE 
EXECUÇÃO. VALORAÇÃO DEVIDA.  NATUREZA, DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. FRAÇÃO DE  REDUÇÃO E 
REGIME INICIAL. VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  O  efeito  devolutivo  pleno  do recurso de apelação 

autoriza ao Tribunal  ad  quem,  ainda  que  em  recurso  exclusivo da 
defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal,  bem  como  a  alteração  dos  fundamentos  para justificar 
a manutenção  ou  redução  da  pena  ou do regime inicial; não havendo 
falar  em  reformatio  in pejus se a situação do sentenciado não foi 
agravada,  como  na espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi 
reduzida e mantido o modo fechado de execução.

[...]
6. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 358.518/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  
DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.

[...]
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime 
inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar 
as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para  
manter  ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar o regime  
inicial.  Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das circunstâncias  
que  conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso 
exclusivo da defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que 
a situação final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 368.323/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 29/11/2016).
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"REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO   
ESPECIAL.TRÁFICO   DE  DROGAS. DOSIMETRIA.   MANUTENÇÃO   
DA   PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. ALEGAÇÃO  DE  
ALTERAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  EM  RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA.  REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
DO RECORRENTE INALTERADA.

1.  Sabe-se  que,  em  razão  do  efeito  amplamente  
devolutivo  da apelação,  pode  o  Tribunal, ao julgar recurso exclusivo da 
defesa, apresentar  novas fundamentações, desde que não agrave a 
situação do recorrente.

2.   No  presente  caso,  o  Tribunal  estadual,  afastando  
algumas circunstâncias  judiciais  negativas,  manteve  o reconhecimento 
dos maus  antecedentes  e a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
sem  alterar a pena-base fixada pelo juiz sentenciante, inexistindo, 
portanto, o alegado  reformatio in  pejus.

REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Na hipótese, a Corte de origem seguiu a jurisprudência 
reiterada deste Sodalício, ao confirmar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal,   em   razão   da   existência   de   circunstância  judicial 
desfavorável,  aliada  à  reincidência,  justificando a imposição de regime 
prisional mais severo.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
904.283/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 7/10/2016).

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA NO 
SEGUNDO GRAU. DOSIMETRIA. NOVA PENA. REDUÇÃO. 
PERCENTUAL DE AUMENTO. EXASPERAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DO APELO. PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN 
PEJUS. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

[...] 
4. O efeito devolutivo amplo da apelação autoriza o Tribunal 

a quo, ainda que em recurso exclusivo da defesa, a proceder à revisão das 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal, a fim de reestruturar a 
pena-base, não havendo que se falar em reformatio in pejus se a situação 
do sentenciado não foi agravada.

5. Caso em que a desclassificação para o delito de corrupção 
passiva impôs ao paciente pena menor do que a aplicada na sentença por 
concussão - alterando-a de 3 anos para 2 anos e 6 meses -, embora a 
Corte estadual, mediante a valoração das circunstâncias judiciais, tenha 
dosado a nova sanção em percentual maior do que aquele definido pelo 
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sentenciante para o crime desclassificado, postura que, sem denotar 
arbitrariedade ou desproporcionalidade, não macula a vedação da 
reforma em prejuízo.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 279.080/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/2/2016).

Quanto ao pleito de reconhecimento da confissão espontânea, verifica-se que a 

matéria ora suscitada não foi levantada nas razões de apelação e, por conseguinte, não 

foi enfrentada pela eg. Corte de origem, nem mesmo nos aclaratórios interpostos pela 

defesa, haja vista a ausência de vícios apontados no art. 619, do Código de Processo 

Penal. Desse modo, inviável o exame do pleito, na hipótese, pois tal proceder  configuraria 

indevida supressão de instância, situação rechaçada por esse Tribunal Superior. 

Nesse sentido os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO DA 
APELAÇÃO. SÚMULA 713/STF. PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO LIMITADO PELO PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS 
VEREDITOS. CONTINUIDADE DELITIVA, REVISÃO DA DOSIMETRIA 
E EXCLUSÃO DE AGRAVANTE. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NA 
APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tratando-se de apelação interposta contra decisões do 
Tribunal do Júri, dotada de efeito devolutivo restritivo, o conhecimento do 
recurso limita-se às questões efetivamente arguidas nas razões recursais, 
não sendo devolvido ao Tribunal de 2º Grau o conhecimento amplo da 
matéria. Inteligência da Súmula 713/STF. Precedentes.

3. Não tendo sido objeto da apelação as teses de 
continuidade delitiva, de necessária revisão da dosimetria e exclusão da 
agravante da reincidência, não há como ser conhecida a presente 
impetração, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 179.209/RJ, Sexta 
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Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 23/11/2015, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E POSTERIOR COMPENSAÇÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
DIRETAMENTE POR ESTE TRIBUNAL SUPERIOR. MATÉRIAS NÃO 
DIRIMIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOVAÇÃO DE TESES JURÍDICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Inviável o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea e sua compensação com a agravante da reincidência, 
porquanto tais questões não foram suscitadas pelo recorrente e 
tampouco analisadas pelo Tribunal a quo por ocasião do julgamento da 
apelação, sob pena de se incidir na indevida supressão de instância.

2. É inadmissível a apreciação, em sede de agravo 
regimental, de teses que não foram alegadas na inicial do remédio 
constitucional, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do 
recurso interno, conforme jurisprudência deste Tribunal Superior. 
Precedentes.

3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no HC n. 
306.246/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/4/2015, 
grifei).

Desse modo, não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente 

caso, apta a ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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PACIENTE  : GABRIEL CARLOS CANDIDO PINHEIRO (PRESO)
CORRÉU    : RAI RODRIGUES GONCALVES 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1902895 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  14 de 4


